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MENSAGEM N° 36/2014
Excelentíssimo Senhor Presidente


Cumprimentando Vossa Excelência, encaminho para a devida apreciação dessa insigne Casa de Leis o incluso projeto de Lei que “dispõe sobre a inscrição de débitos da Dívida Ativa do Município em órgãos de proteção ao crédito e em Tabelionatos de Protesto de Títulos na forma que especifica”.


Esta propositura, oriunda do processo administrativo nº 9.500/14-PMV, visa obter autorização legislativa para a utilização dos serviços dos Tabelionatos de Protesto de Títulos e órgãos de proteção ao crédito, visando aumentar a arrecadação do Município.
Assim, os débitos, de natureza tributária e não tributária, inscritos na Dívida Ativa do Município poderão ser inscritos em órgãos de proteção ao crédito ou em Tabelionatos de Protesto de Títulos. Para a inscrição ou o protesto, o débito será consolidado e resultará da soma do valor principal, das multas, da atualização monetária, dos juros de mora e dos acréscimos previstos na legislação vigente.


Não há limites de valores para a inscrição ou o protesto de débitos inscritos na Dívida Ativa do Município.


Outrossim, as ações de execuções judiciais em curso poderão ser sobrestadas para que os débitos inscritos na Dívida Ativa do Município possam ser inscritos em órgãos de proteção ao crédito ou em Tabelionatos de Protesto de Títulos.


Ademais, é autorizada a celebração de contratos, convênios e acordos entre a Municipalidade e órgãos de proteção ao crédito ou Tabelionatos de Protesto de Títulos visando o cumprimento da medida ora proposta.

Por oportuno, para que seja possível a adequação dos procedimentos necessários, a presente medida, caso aprovada, entrará em vigor em 1º de janeiro de 2015.


Em face da relevância da medida proposta, de justo, real e legítimo interesse público e pelos motivos expostos, solicito que a sua apreciação se faça em regime de urgência, na forma das disposições constantes do artigo 52, da Lei Orgânica do Município de Valinhos, plenamente justificada, de modo a possibilitar o desenvolvimento da Administração Pública.


Ante ao exposto, coloco-me à inteira disposição dessa lídima Presidência para quaisquer outros esclarecimentos que fizerem necessários, renovando, ao ensejo, os protestos de minha elevada consideração e declarado respeito.


Valinhos, 29 de setembro de 2014.

CLAYTON ROBERTO MACHADO

Prefeito Municipal
Anexo : Projeto de Lei
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PROJETO DE LEI

Dispõe sobre a inscrição de débitos da Dívida Ativa do Município em órgãos de proteção ao crédito e em Tabelionatos de Protesto de Títulos na forma que especifica.

CLAYTON ROBERTO MACHADO, Prefeito do Município de Valinhos, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 80, inciso III, da Lei Orgânica,


FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º. Os débitos, de natureza tributária e não tributária, inscritos na Dívida Ativa do Município poderão ser inscritos em órgãos de proteção ao crédito ou em Tabelionatos de Protesto de Títulos, em conformidade com as disposições emergentes da presente Lei.

Art. 2º. Para a inscrição ou o protesto referidos no art. 1°, o débito será consolidado e resultará da soma do valor principal, das multas, da atualização monetária, dos juros de mora e dos acréscimos previstos na legislação vigente.


Parágrafo único. Não há limites de valores para a inscrição ou o protesto de débitos inscritos na Dívida Ativa do Município.


Art. 3º. As ações de execuções judiciais em curso poderão ser sobrestadas para que os débitos inscritos na Dívida Ativa do Município possam ser inscritos em órgãos de proteção ao crédito ou em Tabelionatos de Protesto de Títulos.


Art. 4º. É autorizada a celebração de contratos, convênios e acordos entre a Municipalidade e órgãos de proteção ao crédito ou Tabelionatos de Protesto de Títulos visando o cumprimento da presente Lei.

Art. 5º. As despesas de responsabilidade da Municipalidade com a execução da presente Lei correrão por conta de verbas próprias consignadas em orçamento.

Art. 6º. Esta Lei será regulamentada em até trinta dias da data de sua publicação.

Art. 7º. Esta Lei entrará em vigor em 1º de janeiro de 2015.

Prefeitura do Município de Valinhos, 

aos

CLAYTON ROBERTO MACHADO

Prefeito Municipal
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